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EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. 1. INCIDÊNCIA DO CDC, COM A 
CONSEQUENTE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
ABORDAGEM DA QUESTÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA Nº 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO DO ART. 
1.025 DO NCPC TAMBÉM NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE 
APONTAMENTO DO ART. 1.022 DO NCPC. 2. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. FALTA DE 
APONTAMENTO DE DISPOSITIVO LEGAL DOS DIPLOMAS. 
SÚMULA Nº 284 DO STF. CONSEQUÊNCIAS PRETENDIDAS PELO 
RECORRENTE. INADMISSIBILIDADE. NA IMPOSSIBILIDADEDE 
COMPROVAÇÃO DOS JUROS CONTRATADOS, APLICAR-SE-Á A 
TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 3. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS 
ENCARGOS. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE NÃO DIALOGA COM O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 284 DO STF. 4. IMPUGNAÇÃO DA 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. 
MENÇÃO GENÉRICA ÀS NORMAS CONSUMERISTAS QUE 
TRATAM DAS PRÁTICAS ABUSIVAS. ARTIGOS SUSCITADOS SEM 
CONTEÚDO NORMATIVO APTO A MODIFICAR A DECISÃO 
COMBATIDA. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a admissão do prequestionamento ficto, nos termos do art. 
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1.025 do NCPC, em recurso especial, exige-se, além da anterior 
oposição dos embargos de declaração, a indicação de violação do art. 
1.022 do NCPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício no acórdão recorrido, o que não foi feito no caso 
dos autos.
2. O mero inconformismo sem apontar o dispositivo do ordenamento 
considerado afrontado e sem especificar de que modo teria 
concretamente ocorrido a vulneração de normativo federal não supre a 
exigência de fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, 
por analogia, o óbice da Súmula 284/STF.
3. Se o próprio Tribunal afirmou que a comissão de permanência 
somente poderia ser cobrada de forma isolada, por óbvio que foi 
afastada sua cumulação com quaisquer outros encargos, de modo 
que a alegação do recorrente no mesmo sentido do julgado viola 
frontalmente o princípio da dialeticidade.
4. Os artigos apontados como violados no recurso especial não 
possuem conteúdo normativo apto modificar a decisão combatida, 
visto que não tratam propriamente da capitalização, mas apenas de 
práticas abusivas em detrimento do consumidor. Inviabilizada a 
compreensão da controvérsia, o recurso não pode ser conhecido em 
virtude da deficiência na sua fundamentação, acarretando a aplicação 
da Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. 1. INCIDÊNCIA DO CDC, COM A 
CONSEQUENTE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
ABORDAGEM DA QUESTÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA Nº 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO DO ART. 
1.025 DO NCPC TAMBÉM NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE 
APONTAMENTO DO ART. 1.022 DO NCPC. 2. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. FALTA DE 
APONTAMENTO DE DISPOSITIVO LEGAL DOS DIPLOMAS. 
SÚMULA Nº 284 DO STF. CONSEQUÊNCIAS PRETENDIDAS PELO 
RECORRENTE. INADMISSIBILIDADE. NA IMPOSSIBILIDADEDE 
COMPROVAÇÃO DOS JUROS CONTRATADOS, APLICAR-SE-Á A 
TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 3. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS 
ENCARGOS. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE NÃO DIALOGA COM O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 284 DO STF. 4. IMPUGNAÇÃO DA 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. 
MENÇÃO GENÉRICA ÀS NORMAS CONSUMERISTAS QUE 
TRATAM DAS PRÁTICAS ABUSIVAS. ARTIGOS SUSCITADOS SEM 
CONTEÚDO NORMATIVO APTO A MODIFICAR A DECISÃO 
COMBATIDA. SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a admissão do prequestionamento ficto, nos termos do art. 
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1.025 do NCPC, em recurso especial, exige-se, além da anterior 
oposição dos embargos de declaração, a indicação de violação do art. 
1.022 do NCPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício no acórdão recorrido, o que não foi feito no caso 
dos autos.
2. O mero inconformismo sem apontar o dispositivo do ordenamento 
considerado afrontado e sem especificar de que modo teria 
concretamente ocorrido a vulneração de normativo federal não supre a 
exigência de fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, 
por analogia, o óbice da Súmula 284/STF.
3. Se o próprio Tribunal afirmou que a comissão de permanência 
somente poderia ser cobrada de forma isolada, por óbvio que foi 
afastada sua cumulação com quaisquer outros encargos, de modo 
que a alegação do recorrente no mesmo sentido do julgado viola 
frontalmente o princípio da dialeticidade.
4. Os artigos apontados como violados no recurso especial não 
possuem conteúdo normativo apto modificar a decisão combatida, 
visto que não tratam propriamente da capitalização, mas apenas de 
práticas abusivas em detrimento do consumidor. Inviabilizada a 
compreensão da controvérsia, o recurso não pode ser conhecido em 
virtude da deficiência na sua fundamentação, acarretando a aplicação 
da Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALDEMIR DUARTE DE SOUZA 
(VALDEMIR) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. RECURSO 
ESPECIAL. 1. INCIDÊNCIA DO CDC, COM A CONSEQUENTE 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE ABORDAGEM DA 
QUESTÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA Nº 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO DO ART. 1.025 DO NCPC TAMBÉM 
NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE APONTAMENTO DO ART. 1.022 
DO NCPC. 2. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. FALTA DE APONTAMENTO DE DISPOSITIVO 
LEGAL DOS DIPLOMAS. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
CONSEQUÊNCIAS PRETENDIDAS PELO RECORRENTE. 
INADMISSIBILIDADE. NA IMPOSSIBILIDADEDE COMPROVAÇÃO 
DOS JUROS CONTRATADOS, APLICAR-SE-Á A TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 3. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS. 
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AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE NÃO DIALOGA COM O ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA Nº 284 DO STF. 4. IMPUGNAÇÃO DA CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. MENÇÃO GENÉRICA 
ÀS NORMAS CONSUMERISTAS QUE TRATAM DAS PRÁTICAS 
ABUSIVAS. ARTIGOS SUSCITADOS SEM CONTEÚDO NORMATIVO 
APTO A MODIFICAR A DECISÃO COMBATIDA. SÚMULA Nº 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (e-
STJ, fls. 853/864).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) não incide no caso 
os óbices da Súmula nº 211 do STJ, visto que todos os artigos e fundamentos foram 
prequestionados; da Súmula nº 568 do STJ, já que não há orientação deste Tribunal 
que corrobore a decisão recorrida; da Súmula nº 284 do STF, pois as razões 
apresentadas são específicas e pertinentes; e (2) o banco não juntou o contrato 
celebrado entre as partes, o que acarreta a inversão do ônus da prova, com a 
consequente limitação dos juros remuneratórios à taxa média de mercado, a exclusão 
da capitalização mensal e da comissão de permanência.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 905).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da incidência do CDC e da inversão do ônus da prova

Nas razões de seu recurso, VALDEMIR sustentou a aplicabilidade do CDC 
no caso em tela, com a consequente inversão do ônus da prova, ante a sua 
hipossuficiência técnica e financeira, sendo de rigor a juntada do contrato indicado na 
inicial.

Sobre o tema, o Tribunal estadual apenas consignou que:

Ocorre que, ainda que a discussão esteja sob o viés dos preceitos 
consumeristas, em especial quanto a possibilidade da inversão do 
ônus da prova, deve-se ressaltar que a simples ausência do 
instrumento de contrato não induz ao automático acolhimento da 
pretensão do embargante, posto que discussões deste jaez possuem 
entendimento jurisprudencial sedimentado, sendo a análise dos 
encargos financeiros incidentes no negócio realizado à sombra da 
legislação pertinente (e-STJ, fl. 382).

 

Diante de tais circunstâncias, fácil concluir que não houve debate sobre a 
inversão do ônus da prova, tanto que o Tribunal apenas consignou que sua 
"possibilidade" não conduziria ao automático acolhimento da pretensão do recorrente.
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Importante destacar que a jurisprudência do STJ entende que para a 
admissão do prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do NCPC, em recurso 
especial, exige-se, além da anterior oposição dos embargos de declaração, a indicação 
de violação do art. 1.022 do NCPC, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício no acórdão recorrido.

Nesse sentido, confiram-se novamente os precedentes já indicados na 
decisão monocrática:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO 
CONFIGURADO. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM 
SAÚDE DA ANS. NATUREZA. ENTENDIMENTO VIGENTE À ÉPOCA 
DA PRESTAÇÃO DA JURIDIÇÃO.
1. O reconhecimento do prequestionamento ficto (art. 1025 
do CPC/2015) pressupõe que a parte recorrente, após o manejo 
dos embargos de declaração na origem, também aponte nas 
razões do recurso especial violação do art. 1.022 do CPC/2015 por 
negativa de prestação jurisdicional, o que não ocorreu no 
particular.
2. A Corte Especial do STJ orienta que o julgador se vincula apenas 
aos precedentes existentes no momento em que presta sua jurisdição.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.986.694/SP, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022, 
sem destaque no original.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE CAPITAL APORTADO 
EM EMPRESA AO ARGUMENTO DE FRAUDE. OFENSA ATRAVÉS 
DE MENSAGENS PARTICULAR DE WHATSAPP PARA OUTREM. 
ÔNUS DA PROVA. ART. 373, I DO CPC/2015. DANOS NÃO 
PROVADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo" (Súmula 211 do STJ).
2. ''A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
4.4.2017, DJe 10.4.2017).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória. Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.989.881/MG, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022, 
sem destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO, INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO E SUSTAÇÃO DE PROTESTO. NOTAS PROMISSÓRIAS 
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EMITIDAS EM GARANTIA DE DUPLICATAS MERCANTIS. 
ASSINATURA DIGITAL. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 1. 434 
E 435 DO CPC, NA MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.200/01, DE 24 DE 
AGOSTO DE 2011, E NO ARTIGO 7° DA LEI MODELO DA 
COMISSÃO DE DIREITO COMERCIAL INTERNACIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 
1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. REEXAME DA MATÉRIA RELATIVA À 
VALIDADE E EFICÁCIA DOS TÍTULOS EXEQUENDOS E A HIGIDEZ 
DA ASSINATURA ELETRÔNICA. INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos 434 e 435 do CPC, à Medida Provisória 
n° 2.200/01, de 24 de agosto de 2011, e ao artigo 7° da Lei Modelo da 
Comissão de Direito Comercial Internacional, não foram objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF)
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela 
simples interposição de embargos de declaração. Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da 
ausência de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
4. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal local, que, com base 
na análise do arcabouço fático-probatório, concluiu que as notas 
promissórias atendem aos requisitos legais, sendo válidas e exigíveis, 
além de ser hígida a assinatura eletrônica, demandaria o revolvimento 
fático probatório, o que encontra óbice na súmula 7 do STJ e impede o 
conhecimento do recurso pela alínea "a" do dispositivo constitucional.
5. Consoante orientação firmada pela Segunda Seção desta Corte 
Superior, "não é cabível a majoração dos honorários recursais no 
julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" (EDcl no 
AgInt no AREsp 1.677.575/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 01/03/2021, DJe 04/03/2021).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.987.023/RS, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1/6/2022.)

 

Contudo, no caso dos autos, não obstante ter sido opostos embargos de 
declaração, a análise do tema agora tratado não pode ser feita em razão da ausência 
de indicação de violação ao disposto no art. 1.022 do NCPC.

Assim, o recurso não pode ser conhecido quanto ao ponto por falta de 
prequestionamento, incidindo na hipótese a Súmula 211 do STJ, que dispõe: 
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
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(2) Das consequências da ausência do instrumento contratual

VALDEMIR entende ainda que, considerando que o contrato não foi juntado 
aos autos, os juros remuneratórios devem ser limitados a taxa média de mercado; a 
capitalização dos juros deve ser anual e a comissão de permanência deve ser excluída.

Ressalta-se que o mero inconformismo sem apontar o dispositivo do 
ordenamento considerado afrontado e sem especificar de que modo teria 
concretamente ocorrido a vulneração de normativo federal não supre a exigência de 
fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, por analogia, o óbice da 
Súmula 284/STF, que dispõe: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

A propósito, vejam-se os precedentes já citados:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.117.115/MG, relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 15/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DA ENDOSSATÁRIA. CONCLUSÃO 
FUNDADA EM FATOS E PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DESCABIMENTO DA MULTA. MONTANTE INDENIZATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. No caso, para se alterar o decidido no acórdão impugnado, no que 
se refere à conclusão do colegiado de origem acerca da ausência de 
responsabilidade da endossatária pelo protesto indevido do título, seria 
necessário o reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado em 
recurso especial pela Súmu la n. 7/STJ.
3. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais 
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que teriam sido eventualmente violados ou a que se teria dado 
interpretação divergente faz incidir à hipótese, em relação a quaisquer 
das alíneas do permissivo constitucional, o teor da Súmula 284/STF, 
por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia."
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.150.453/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
18/11/2022.)

 

(3) Da comissão de permanência

VALDEMIR alega ainda ser inadmissível a cobrança da comissão de 
permanência com outros encargos e, ante a ausência do contrato, deve ser substituída 
pelo IGPM-FGV.

O Tribunal estadual analisou a questão nos seguintes termos:

Enfim, é legítima a exigência da comissão de permanência, desde que 
de forma isolada, a incidir durante o período de inadimplência, cujo 
montante não poderá superar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato. Desse modo, em consequência, fica 
afastada a estipulação de correção com base no IGP-
M/FGV, conforme ficou assentado no julgado anterior (e-STJ, fl. 372).

 

Ora, se o próprio Tribunal afirmou que a comissão de permanência somente 
poderia ser cobrada de forma isolada, por óbvio que foi afastada sua cumulação com 
quaisquer outros encargos, de modo que a alegação do recorrente no mesmo sentido 
do julgado viola frontalmente o princípio da dialeticidade, conforme jurisprudência 
abaixo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE MÚTUO VINCULADO AO SFH. 
IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. ERRO DE CÁLCULO E 
PRECLUSÃO. TEMA EFETIVAMENTE EXAMINADO. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE NÃO DIALOGA COM O ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA Nº 284 DO STF. ÍNDICES APLICÁVEIS AO REAJUSTE 
DAS PRESTAÇÕES. SÚMULA Nº 7 DO STJ. ORDEM DE 
AMORTIZAÇÃO E REAJUSTE. SÚMULA Nº 450 DO STJ. PEDIDO 
DE DANOS MATERIAIS E DE REPETIÇÃO EM DOBRO DO 
INDÉBITO. TEMASNÃO PREQUESTIONADOS. RECONHECIMENTO 
DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016.
2. Em respeito ao princípio da dialeticidade, a parte recorrente 
deve impugnar, de forma adequada, os fundamentos do acórdão 
recorrido, de modo a evidenciar a sua incorreção. Não são 
suficientes, para essa finalidade, alegações genéricas em sentido 
contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 
Aplicabilidade da Súmula nº 284 do STF.
3. A alegação de que as prestações mensais deveriam ser reajustadas 
pelo salário mínimo, por se tratar de profissionais autônomos e 
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também porque o contrato é anterior à Lei nº 8.004/90, não pode ser 
examinada, porque o Tribunal a quo concluiu pela inexistência de 
provas de que os mutuários comunicaram à instituição financeira a 
alteração do seu vínculo empregatício, ou seja, sua condição de 
autônomos; Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Consoante a Súmula nº 450 do STJ: Nos contratos vinculados ao 
SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo 
pagamento da prestação.
5. As pretensões de repetição em dobro do indébito e de 
compensação pelos danos morais sofridos em razão da 
indisponibilidade do título de domínio do imóvel carecem do devido 
prequestionamento. Incidência das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.
6. Na linha dos precedentes desta Corte, não é possível aferir, em 
grau de recurso especial o quantitativo em que autor e réu saíram 
vencidos na demanda ou a verificar a existência de sucumbência 
mínima ou recíproca para efeito de fixação de honorários advocatícios, 
tendo em vista o óbice da Súmula nº 7 do STJ.7. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 1.273.354/SP, Minha Relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021 - sem destaque no original.)

 
Assim, quanto a esse ponto, mais uma vez incide a Súmula nº 284 do STF, 

por analogia.

 

(4) Da capitalização dos juros

Para alicerçar o argumento de abusividade da capitalização mensal dos 
juros, VALDEMIR fundamentou sua pretensão nos artigos 39 e 51 do CDC.

Ocorre que, analisando os artigos apontados como violados no recurso 
especial, é possível constatar que estes não possuem conteúdo normativo apto 
modificar a decisão combatida, visto que não tratam propriamente da capitalização, 
mas apenas de práticas abusivas em detrimento do consumidor.

Em assim sendo, quanto ao ponto, porque inviabilizada a compreensão da 
controvérsia, o recurso não pode ser conhecido em virtude da deficiência na sua 
fundamentação, acarretando a aplicação da Súmula nº 284 do STF, por analogia.

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência desta Corte, a saber:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DESPESAS CONDOMINIAIS. RATEIO. 
COBRANÇA INDIVIDUALIZADA. CARÁTER PROPTER REM. 
DISTINÇÃO DA COBRANÇA DE TARIFA POR CONCESSIONÁRIA 
DE SERVIÇO PÚBLICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. ARTIGO 
SEM PERTINÊNCIA. VIOLAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA DO STF.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, é "dever da 
parte de refutar "em tantos quantos forem os motivos autonomamente 
considerados" para manter os capítulos decisórios objeto do agravo 
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interno total ou parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 
19.8.2016)" (EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 
17/11/2021).
3. As contribuições condominiais, previstas na respectiva convenção 
ou aprovadas em assembleia geral, possuem natureza propter rem 
e podem ser objeto de cobrança individualizada mediante rateio das 
despesas entre os condôminos. Precedentes.
4. Ante a deficiência na motivação, aplica-se, por analogia, o 
óbice da Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.002.183/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 
- sem destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DEFEITO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS 
MORAIS. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
OBSERVÂNCIA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS. OFENSA. DEMONSTRAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 1.1. A alteração da conclusão do 
acórdão recorrido quanto ao defeito na prestação do serviço 
demandaria reexame da prova dos autos. 1.2. Somente em hipóteses 
excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização 
por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. No 
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
2. Ademais, tal recurso é de fundamentação vinculada. Para seu 
conhecimento, é imprescindível que o recorrente desenvolva 
argumentação própria e associada à impugnação direta das 
razões de decidir do acórdão recorrido. Em respeito à dialética 
recursal, a parte deve demonstrar como foi contrariada a lei 
federal à qual foi atribuída interpretação divergente, bem como 
comprovar o dissídio mediante cotejo analítico entre o aresto 
impugnado e os paradigmas - o que não ocorreu. Não serve para 
tal propósito a citação inespecífica de normas, a mera transcrição 
de julgados ou a simples referência a razões apresentadas em 
recursos antecedentes. Aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 
do STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.151.353/CE, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 5/12/2022 - 
sem destaque no original)

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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